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Ewally Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 00.714.671/0001-14 - NIRE 35.300.490.215

Carta de Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais findas em 31 de dezembro de 2025

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
valores expressos em reais

Ao Banco Central do Brasil. Ewally Instituição de Pagamento S.A., empresa inscrita no CNPJ sob 
nº 00.714.671/0001-14, com sede na Rua da Consolação, 2302 – 4º Andar – Conjunto 42 – Sala 118 – 
Consolação, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01302-001, doravante denominada 
“Ewally” ou “Companhia”, vem por meio desta, representada por seus diretores estatutários abaixo 
assinados e pelo contador responsável, apresentar as Demonstrações Financeiras Individuais, data-
base 31 de dezembro de 2025. A relação dos documentos que compõe as Demonstrações Financeiras 

(Apresentadas em Reais), além desta carta de apresentação, são: I - Relatório da administração 
sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício; II -  Relatório da auditoria 
independente sobre as Demonstrações Financeiras; III - Balanço Patrimonial; II - Demonstração 
do Resultado; III - Demonstração do Resultado Abrangente; IV - Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido; V - Demonstração dos Fluxos de Caixa; e VI - Respectivas Notas explicativas. 

Termo de Responsabilidade: A Administração é responsável pela elaboração e conteúdo 
das demonstrações financeiras e arquivos apresentados. As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as 
regulamentações aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Sem 
mais, respeitosamente. São Paulo, 24 de março de 2026

A Ewally é uma fintech especialista em Embedded Finance, que ajuda outras empresas a crescerem 
através de soluções financeiras. A Companhia oferece serviços de BAAS (Banking as a Service), 
que permite que empresas tenham os seus próprios bancos digitais e ofereçam cartões com sua 
marca, bem como Payments (Pagamentos), que disponibiliza as mais modernas APIs de Pagamentos 
do mercado, como Gateway de Pagamentos, Split de Pagamentos e API Pix. Distribuição de 
Resultados: O Estatuto Social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25% calculado 
sobre o resultado do exercício, ajustado na forma prevista pelo art. 202 da Lei nº 6.404/76. Contudo, 
não houve proposta de dividendos, em virtude da apuração do prejuízo no exercício e anos 
anteriores. Auditores Independentes: A Ewally contratou os serviços da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda., resguardando-se sobre princípios de independência que consistem em: (a) o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no 
seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Desempenho Financeiro: 
A Companhia reportou em 31 de dezembro de 2025 um prejuízo total de R$ 7,7 milhões, embora 
mesmo apresentando prejuízo neste exercício, houve uma expressiva melhora comparada ao mesmo 
período do ano anterior (prejuízo de R$ 40,5 milhões em 31 de dezembro de 2024). Tal melhora se 
deve principalmente porque no exercício anterior foi registrado o montante de R$ 36,2 milhões como 
perdas operacionais conforme informado na nota 23. O total de receitas de prestação de serviços em 
31 de dezembro de 2025, foi o montante de R$ 3,9 milhões (R$ 16,8 milhões em 31 de dezembro 
de 2024) indicando uma queda de aproximadamente de 77% quando comparado com ano anterior. 

Já o total de receitas financeiras, considerando a queda de depósitos no primeiro semestre de 2025, 
combinada com o encerramento de contas de clientes, apresentou em 31 de dezembro de 2025, o 
montante de R$ 1,3 milhões (R$ 5,3 milhões em 31 de dezembro de 2024) indicando uma queda 
de cerca de 76%, contribuindo também diretamente para o prejuízo do exercício. O volume total de 
pagamentos (TPV) da Companhia totalizou R$ 36,7 milhões nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 (10,0 bilhões em 31 de dezembro de 2024). Contexto e Política de Equidade: A Companhia 
apresenta, em atendimento ao disposto no Art. 133, §6º da legislação societária vigente, informações 
relativas à sua política de equidade de gênero, adotada com o objetivo de promover igualdade de 
oportunidades, remuneração justa e diversidade em todos os níveis hierárquicos. A Companhia 
mantém diretrizes formais que asseguram:   Igualdade de acesso a oportunidades de contratação e 
promoção;   Remuneração compatível para funções equivalentes;   Ambiente corporativo inclusivo e 
livre de discriminação. Quadro de Colaboradores por Gênero e Nível Hierárquico

Nível Hierárquico Total Homens Mulheres % Mulheres
Operacional 28 21 7 25%
Supervisão 1 0 1 100%
Gerência 3 2 1 33%
Diretoria 2 2 0 0%
Total Geral 34 25 9 26%

Em 28 de janeiro de 2025, os Acionistas aprovaram, por unanimidade, aprovado pelo Banco 
Central do Brasil (BCB) em 26 de agosto de 2025, o aumento do capital social da Companhia,  
de R$ 52.239.825,33 (cinquenta e dois milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte 
e cinco reais e trinta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, para R$ 57.239.825,33 
(cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e 
três centavos), com um aumento efetivo, portanto, de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
integralmente destinados para a conta de capital social. 

Em 16 de março de 2026, os Acionistas aprovaram, por unanimidade, sujeito à homologação pelo 
Banco Central do Brasil (BCB), o aumento do capital social da Companhia, de R$ 57.239.825,33 
(cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e 
três centavos), totalmente subscrito e integralizado, para R$  68.239.825,33 (sessenta e oito milhões, 
duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trin0ta e três centavos), com um 
aumento efetivo, portanto, de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), integralmente destinados 
para a conta de capital social.

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 7.477.140 19.155.136
Disponibilidades  
Depósitos bancários 4 14.121 477.818
Relações Interfinanceiras  
Créditos Vinculados 4 4.643.987 14.596.610
Instrumentos financeiros  
Títulos e valores mobiliários 4/5 5.816 858.589
Outros Créditos    
Rendas a receber 6 9.899 674.501
Impostos e contribuições a compensar 8 852.413 721.643
Outros valores e bens  
Despesas antecipadas  34.565 –
Diversos a receber 7 1.916.339 1.825.975
Não circulante 8.910 221.248
Outros Créditos     
Diversos a receber 7 – 130.000
Impostos e contribuições a compensar 8 – 10.420
Outros valores e bens  
Despesas antecipadas  – 55.655
Permanente  
   Imobilizado de uso  
Imobilizado 9 149.551 149.551
(-) Depreciação acumulada 9 (142.641) (126.378)
   Intangível  
Ativos intangíveis 10 358.831 358.831
(-) Amortização acumulada 10 (356.831) (356.831)
Total do Ativo 7.486.050 19.376.384
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante  7.725.139 11.928.054 
Depósitos
Contas de pagamento pré-pagas 11 5.444.810 9.971.615
Relações interfinanceiras
Obrigações por transações de pagamentos 11 42.848 354.843
Outras obrigações
Impostos e contribuições a recolher 12 119.708 219.026
Provisão para contingências 13 1.280.569 627.134
Credores Diversos 614.434 440.297
Transações com sociedades ligadas 14 – 15.846
Outros Passivos 15 222.770 299.293
Não circulante – 5.000.000
Diversas
Obrigações por transações de pagamentos 11 – 5.000.000
Patrimônio Líquido (passivo a descoberto)  (239.089) 2.448.330
Capital social 16 57.239.825 52.239.825
Prejuízos acumulados 16 (57.478.914) (49.791.495)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 7.486.050 19.376.384

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstrações do Resultado Semestre findo em 31 de dezembro de 2025 e 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 valores expressos em reais

Nota
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta de intermediação financeira
Operações com títulos e valores imobiliários 17 490.389 1.288.303 5.387.262
Despesas de intermediação financeira 17 (6.475) (12.786) (260.186)
Resultado Líquido de intermediação financeira 483.914 1.275.517 5.127.076
Rendas de prestação de serviços 18 25.174 3.928.302 16.807.848
Custos dos serviços prestados 19 (2.578.290) (5.958.278) (9.343.942)
Receita líquida operacional (2.553.116) (2.029.976) 7.463.906
Outras receitas (despesas) operacionais (3.220.372) (7.387.330) (53.484.702)
Despesas administrativas 20 (1.260.896) (2.366.081) (4.100.124)
Despesas de pessoal 21 (1.821.216) (3.934.824) (6.544.548)
Depreciação e amortização 9 /10 (8.131) (16.263) (239.504)
Despesas Tributárias 22 (32.316) (329.040) (1.820.096)
Outras despesas operacionais 23 (97.813) (741.122) (40.780.430)
Resultado operacional (5.289.574) (8.141.789) (40.893.720)
Resultado não operacional 24 301.553 454.370 357.268
Resultado antes da tributação sobre o lucro (4.988.021) (7.687.419) (40.536.452)
Imposto de renda e contribuição social – – (37.740)
Prejuízo do semestre/exercício (4.988.021) (7.687.419) (40.574.192)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
Demonstrações do Resultado Abrangente Semestre findo em 31 de dezembro de 2025 e 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 valores expressos em reais
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do semestre/exercício (4.988.021) (7.687.419) (40.574.192)
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do semestre/exercício (4.988.021) (7.687.419) (40.574.192)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto Semestre findo em 31 de dezembro de 
2025 e Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 valores expressos em reais

Nota
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) ajustado do semestre/exercício (4.988.021) (7.687.419) (40.574.192)
Ajustes ao (Prejuízo) por:
Baixa do Ativo Fixo 23 – – 3.211.723
Depreciação e Amortização 9 / 10 8.131 16.263 239.504
Provisão para passivos contingentes 23 68.794 653.434 110.337
Resultado Líquido Ajustado (4.911.096) (7.017.722) (37.012.628)
(Aumento) redução nos ativos 903.595 604.978 326.698
Rendas a receber 723.098 664.602 (521.198)
Transações com sociedades ligadas 51.124 – 616.241
Diversos a receber 335.742 39.635 (1.825.975)
Impostos e contribuições a compensar (209.013) (120.350) 2.064.838
Despesas antecipadas 2.644 21.091 (7.208)
(Aumento) redução nos passivos (132.127) (9.856.349) (72.975.253)
Obrigações por transações de pagamentos (90.813) (5.311.995) (320.709)
Transações com sociedades ligadas – (15.846) (232.660)
Contas de pagamento pré-pagas (143.084) (4.526.803) (71.621.528)
impostos e contribuições a recolher (20.763) (99.319) (47.195)
Outros Passivos (82.073) (76.524) (317.826)
Credores Diversos 204.606 174.138 (435.335)
Caixa líquido das atividades operacionais (4.139.628) (16.269.093) (109.661.183)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de intangível 9 – – (895.616)
Caixa líquido das atividades de investimento – – (895.616)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital – 5.000.000 38.239.792
Ajustes no PL – – 37.740
Caixa Líquido das atividades de financiamento – 5.000.000 38.277.532
Variação do caixa e equivalentes de caixa (4.139.628) (11.269.093) (72.279.267)
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 4.663.924 4.663.924 15.933.017
No início do exercício 8.803.552 15.933.017 88.212.284
Variação do caixa equivalentes de caixa (4.139.628) (11.269.093) (72.279.267)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (passivo a descoberto)
Semestre findo em 31 de dezembro de 2025 e Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 valores expressos em reais

Contas do Patrimônio Líquido Capital Social Reserva legal Reserva de lucros Outros Result. abrangentes Lucro/Prejuízo Acumulado Total
Saldo em 31/12/2024 52.239.825 – – – (49.791.495) 2.448.330
Aumento de capital social 5.000.000 – – – – 5.000.000
Prejuízo do período  – – – (2.699.398) (2.699.398)
Saldo em 30/06/2025 57.239.825 – – – (52.490.893) 4.748.932
Aumento de capital social – – – – – –
Prejuízo do período – – – – (4.988.021) (4.988.021)
Saldo em 31/12/2025 57.239.825 – – – (57.478.914) (239.089)
Mutações do exercício 5.000.000 – – – (7.687.419) (2.687.419)
Saldo em 01/12/2024 14.000.033 – – – (9.255.043) 4.744.990
Aumento de capital social 38.239.792 – – – – 38.239.792
Prejuízo do exercício – – – – (40.574.192) (40.574.192)
(+/-) resultado de exercícios anteriores  – – – 37.740 37.740
Saldo em 31/12/2024 52.239.825  – – (49.791.495) 2.448.330
Mutações do exercício 38.239.792 – – – (40.536.452) (2.296.660)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A EWALLY Instituição de Pagamento S.A. (“Ewally” ou “Companhia”), 
nova denominação de Ewally Tecnologia e Serviços S.A. desde 23/09/2021, foi constituída em 
19/07/1995, e desde 01/03/2016 é uma Companhia por ações de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com sede na Rua da Consolação, 2302 – 
4º Andar – Conjunto 42 – Sala 118 - Consolação – CEP 01302-001. A Companhia tem por objeto 
social (“negócios”): i. prestação de serviços de processamento de dados; ii. desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda; iii. atividade de consultoria empresarial; iv. participações 
em outras Sociedades; v. desenvolvimento, administração e gestão de arranjos de pagamentos, sendo 
responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços 
de pagamento ao público; vi. desenvolvimento, administração e gestão de programas de cartões de 
convênios, cartões de crédito, cartões de débito, cartões pré-pagos e de pagamentos com meios 
eletrônicos; vii. intermediações de convênios regulados pelo sistema PAT – Programa de Alimentação 
do Trabalhador; viii. prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar, a receber e aceitação de depósitos (ou créditos) 
dos usuários; ix. administração de recebíveis provenientes das transações realizadas pelos usuários; 
x. gestão de pagamentos e recebimentos por conta e ordem de terceiros; xi. prestação de serviços de 
autorizações de transações realizadas pelos usuários; xii. aquisição de direitos creditórios de outrem; 
e xiii. Iniciador de Pagamento. Os usuários da Ewally utilizam suas contas digitais de pagamentos 
(pré-pagas) para realização de compras, transferências, pagamentos e emissão de boletos, 
incluindo créditos em recargas de celulares e bilhetes de transportes, bem como APIs flexíveis para 
gerenciar seus pagamentos. Em 18 de janeiro de 2021, a Companhia ultrapassou o limite máximo 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) em transações de pagamento, considerando 
o somatório dos valores correspondentes aos doze meses anteriores. Tal condição, possibilitou a 
Companhia a ingressar com o pedido de autorização de funcionamento junto ao Banco Central do 
Brasil (“BACEN”), nos termos da Circular nº 3.885, de 26 de março de 2018.  O pedido foi protocolado 
junto ao BACEN no dia 26 de março de 2021 e recebeu autorização para atuar como instituição de 
pagamentos nas modalidades emissor de moeda eletrônica e iniciador de transação de pagamento, 
segundo despacho no Diário Oficial da União (“DOU”) em 06 de outubro de 2022. Neste contexto, 
a Ewally iniciou a homologação de sua conta de liquidação com o BACEN em novembro de 2022, 
com a entrada em produção gradual desde o mês de abril de 2023, para consequente internalização 
das operações em moeda eletrônica de seus usuários, permitindo que as transações financeiras 
de suas contas de pagamento digitais sejam realizadas diretamente por meio deste sistema, sob o 
código bancário 534. Seguindo o seu planejamento operacional, em outubro de 2023, a Ewally, após 
nova obtenção de aprovação do Banco Central, iniciou a sua operação no Sistema de Pagamentos 
Instantâneos (“PIX Direto”) e em janeiro de 2024 a Ewally, por meio de sua conta de liquidação 
junto ao Sistema de Pagamentos Brasileiros (SPB), iniciou as operações de Transferência Eletrônica 
Disponível (TED) inexistindo a necessidade de bancos parceiros para tais operações. Em 31 de 
dezembro de 2025, a companhia apresentava patrimônio líquido negativo de R$ 239 mil e capital 
circulante líquido negativo de R$ 248 mil, além de histórico de prejuízos acumulados. A administração 
elaborou plano de capitalização, que compreendeu o aumento do capital da companhia ocorrido em 
16 de março de 2026, no montante de R$ 11 milhões, sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil. 
Resoluções do CMN que entraram em vigor: A partir de 01 de janeiro de 2025, entraram em vigor: 
Resolução CMN nº 4.966/21, Resolução BCB n° 352/23 e normas complementares. Em novembro 
de 2021, o Conselho Monetário Nacional (CMN) publicou a Resolução CMN nº 4.966/21, que 
estabelece novas regras contábeis para instrumentos financeiros com base nos conceitos da norma 
internacional IFRS 9. A nova resolução substitui as resoluções e circulares do Banco Central do Brasil 
que direcionavam a classificação e mensuração dos instrumentos financeiros e da provisão para 
devedores direcionavam a classificação e mensuração dos instrumentos financeiros e da provisão 
para devedores duvidosos,  como a  Res. CMN nº 2.682/99 – que definia a base de mensuração da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa das instituições financeiras desde 1999 – e as circulares 
nº 3.068/01 e nº 3.082/03 (emitidas pelo Bacen), aplicáveis aos títulos e aos valores mobiliários. 
A resolução CMN nº 4.966/21 estabelece às instituições financeiras avaliem seus instrumentos 
financeiros e os classifiquem e mensurem conforme as regras de negócio estipuladas para cada 
ativo e passivo financeiro. Entre outros aspectos a resolução requer que as instituições mensurem 
suas provisões para créditos de liquidação duvidosa com base no conceito de perda esperada, sem 
a necessidade de aguardar eventual inadimplência, tornando a provisão mais precisa em relação 
às futuras perdas que a instituição venha a verificar em períodos subsequentes. No ano de 2023, 
as Resoluções CMN nº 5.100/23 e BCB nº 352/23 foram emitidas, sendo complementares à Res. 
CMN nº 4.966/21, e dispõem de diretrizes adicionais, como por exemplo, tratamento das seguintes 
matérias: a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros; a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; a evidenciação 
de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a serem observadas pelas 
instituições financeiras; reconhecimento de custos de transação imateriais, apropriação de receita. 
Transição: Conforme a Resolução BCB nº 352/23 – Art. 94, a aplicação dos preceitos estabelecidos 
pela resolução deverá ser aplicada de forma prospectiva às demonstrações financeiras, a partir de 
1º de janeiro de 2025. Dessa forma, os saldos referentes a 31 de dezembro de 2024, bem como aos 
semestres findos naquele ano não foram ajustados e não requerem republicação, após avaliação 
dos possíveis impactos dos novos normativos não foram observados efeitos na adoção inicial que 
devessem ser contabilizados no patrimônio líquido de 01 de janeiro de 2025. Classificação de ativos 
e passivos financeiros na adoção inicial da Res. CMN nº 4.966/21. Pelas análises efetuadas e com 
base no modelo de negócios de cada produto, descrevemos abaixo de forma resumida o resultado 
dos modelos de negócios designados para cada família de produto e sua respectiva classificação:

Produto
Conta Modelo de  

negócios ClassificaçãoContábil COSIF

Caixa e Equivalentes
1.1.2.30.00 - Depósitos bancários
  de instituição sem conta reserva

Coletar Fluxo de
  Caixa contratual

Custo 
amortizado

Títulos e Valores mobiliários 1.3.1.10.25 - Certificado depósito bancário
Outros modelos
  de negócios

Valor justo no 
resultado

Outros Créditos 1.8.8.92.00 - Devedores diversos - País
Outros modelos
  de negócios

Valor justo no 
resultado

Modalidade de Passivo Classificação Resolução BCB nº 4966/21
Instrumentos Financeiros Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Relações interfinanceiras Custo amortizado
Créditos Custo amortizado
Outras Contas a Pagar Custo amortizado
Dividendos a pagar Custo amortizado
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Base de preparação: As Demonstrações 
Financeiras da Ewally são produzidas em consonância com as melhores práticas contábeis adotadas 
no Brasil, especialmente no que tange à Instituições de Pagamentos, autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (“BCB”), conforme as diretrizes estabelecidas pela Resolução BCB nº 2/2020, 
já com as alterações introduzidas pela Resolução BCB 367/2024, bem como os pronunciamentos 
contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelo Banco Central do Brasil e foram 
elaboradas em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Os pronunciamentos contábeis 
já aprovados são: • CPC 00 (R2) – Estrutura conceitual para relatório financeiro – Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos – Resolução CMN nº 4.924/21;  
• CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
financeiras – Resolução CMN nº 4.525/16; • CPC 03 (R2) – Demonstração dos fluxos de caixa 
– Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 04 (R1) – Ativo intangível – Resolução CMN nº 4.534/16; 
• CPC 05 (R1) – Divulgação sobre partes relacionadas – Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 06 
(R2) – Arrendamentos – Resolução CMN nº 4.975/21; • CPC 10 (R1) – Pagamento baseado em 
ações – Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e 
retificação de erro – Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 24 – Eventos Subsequentes – Resolução 
CMN nº 4.818/20; • CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes – Resolução 
CMN nº 3.823/09; • CPC 27 – Ativo imobilizado – Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 31 – Ativo 
não circulante mantido para venda – Resolução CMN nº 4.747/19; • CPC 33 (R1) – Benefícios a 
empregados – Resolução CMN nº 4.877/20; • CPC 41 – Resultado por ação – Resolução CMN nº 
4.818/20; • CPC 46 – Mensuração do valor justo – Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 47 – Receita 
de contrato com cliente – Resolução CMN nº 4.924/21; e • CPC 48 – Instrumentos Financeiros – 
Resolução CMN nº 4.966/21. As transações foram registradas considerando o custo histórico 
como base de valor e ajustadas para refletir o valor justo naquilo que couber. As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas sobre o pressuposto da continuidade operacional. No exercício de 
2025, conforme apresentado, a Companhia apresentou prejuízo operacional. Contudo, pressupõe-se 
sua continuidade operacional, cujas premissas pautam-se sobre (i) o seu grau de liquidez corrente, 
(ii) o constante valor realizado de Total de Pagamentos (TPV) e (iii) o saldo de depósitos de terceiros 
em contas de pagamento pré-pagas, gerando consequentemente ganhos por meio de rendimentos. 
As Demonstrações Financeiras do exercício de 2025 foram aprovadas pela administração em 24 de 
março de 2026. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: (a) Os itens incluídos nas Demonstrações Financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As 
Demonstrações Financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a sua moeda de apresentação; (b) As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
em moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do semestre 
são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Depósitos 
com o objetivo de atender às necessidades de caixa de curto prazo, não para investimento ou 
qualquer outro fim. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados 
e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/2023, vigente 
a partir de 01/01/2025 para instituições de pagamento, nas seguintes categorias: i. Títulos para 
negociação: títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São 
ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. ii. Títulos mantidos 
até o vencimento: títulos adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção 
em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados 
ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste de marcação 
a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. iii. Títulos disponíveis para venda: títulos que não se 
enquadrem para negociação nem como mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários.  
3.4. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão reconhecidas pelos valores efetivamente 
desembolsados e ainda não incorridos, a serem reconhecidos na competência apropriada.  
3.5. Provisões para créditos de liquidação duvidosa: As provisões de créditos de liquidação 
duvidosa associadas ao risco de crédito da Companhia são constituídas para títulos vencidos, com 
atraso superior a 30 (trinta) dias e são provisionados em sua totalidade. 3.6. Imobilizado em uso: 
Os itens do imobilizado estão registrados pelo custo de aquisição menos o valor da depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada. A depreciação é calculada com base no método 
linear, com base nas seguintes taxas anuais, de acordo com a vida útil-econômica estimada dos 
bens, como segue:

Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Aparelhos eletroeletrônicos 10 anos
Aparelhos de Telecom 10 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. 
3.7. Intangível: O intangível corresponde a ativos identificáveis sem substância física, os quais estão 
em poder da Companhia e que por não possuírem benefícios econômicos futuros previstos e retornos 
para serem usados em período superior a um ano, foram baixados no segundo semestre do ano 
de 2024. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados com base na sua utilização 
efetiva ou em método que reflita o benefício econômico do ativo correspondente. A amortização é 
calculada sobre o valor de custo deste ativo intangível, ou sobre outro valor que substitua o valor de 
custo, menos o valor residual deste ativo intangível. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis 
são as seguintes:
Software 5 anos
Plataforma Ewally 5 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de amortização dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. 
3.8. Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment): A Companhia analisa se há evidências 
de que o valor contábil de um ativo não será recuperável. Caso se identifique tais evidências, a 
Companhia estima o valor recuperável do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo (deterioração). 
Se não for possível determinar o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise 
do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Não foram identificadas 
perdas no valor recuperável no exercício de 2025. 3.9. Obrigações com terceiros e depósitos: As 
obrigações com terceiros referem-se a saldos devidos a clientes que utilizam a plataforma da Ewally. 
A Ewally reconhece o valor justo da transação, ou seja, o montante líquido do custo de transação. O 
valor de obrigações com terceiros registrado como depósitos se refere ao valor disponível para retirada 
do cliente, enquanto o montante registrado como outras obrigações correspondem aos montantes 
a serem ainda repassados aos estabelecimentos comerciais referentes às transações feitas pelos 
portadores de cartões e de recargas de celular ou bilhete único. 3.10. Transações com partes 
relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e 
taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. 
3.11. Proventos e benefícios a empregados: Os proventos e benefícios a empregados tais como 
salário, férias, 13º salário, vale transporte e demais benefícios concedidos pela Companhia, bem como 
os eventuais encargos sociais incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no 
resultado obedecendo-se o regime de competência. A Companhia não possui plano de benefício 
pós-emprego. 3.12. Valor presente de ativos e passivos não circulantes: Os ativos e passivos 
não circulantes da Companhia, quando aplicável, são ajustados a valor presente utilizando taxas de 
desconto, refletindo uma estimativa razoável. 3.13. Credores diversos: As obrigações registradas 
com fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, se 
julgar necessário, mensuradas pelo custo amortizado com uso do método de taxa de juros efetiva. 
3.14. Capital social: O capital social subscrito está alocado no patrimônio líquido. 3.15. Provisão 
para contingências: As provisões são avaliadas de acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. Atualmente a Companhia possui registros somente acerca de 
provisões para processos cíveis, cuja avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências e jurisprudências disponíveis, a hierarquia das leis e as decisões mais recentes dos 
tribunais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais e exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Não foram registradas provisões 
relacionadas a processos tributários. 3.16. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social 
sobre o lucro: A provisão para imposto de renda (“IRPJ”) é constituída com base nos rendimentos 
tributáveis pela alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% para lucros excedentes. A contribuição 
social (“CSLL”) é de 9% sobre o lucro tributável. A Companhia informa que não possui registrado 
imposto de renda (“IRPJ”) e contribuição social (“CSLL”) diferidos. 3.17. Reconhecimento de receita: 
Rendas por serviços de pagamento: A receita por serviços de pagamento compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pelas vendas dos serviços prestados, contemplados nas 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de tributos, devoluções, abatimentos e 
descontos, e é reconhecida no momento da conclusão do serviço ao cliente, que geralmente equivale 
ao valor das notas fiscais emitidas. Rendas de títulos de renda fixa: Receita oriunda do rendimento 
financeiro obtido pela contrapartida em aplicação dos recursos de contas de pagamento, depósitos em 
garantia das operações com as bandeiras de cartões pré-pago, e caixa administrativo, reconhecidos 
conforme incorrido, por meio de contas de depósito junto ao BCB, aplicações em CDB, LFTs e 
aplicações automáticas. 3.18. Custos dos serviços prestados: Compreendem os gastos com de 
serviços atribuídos a desenvolvimentos, licenças de softwares e reparos e manutenção da plataforma 
Ewally conforme incorridos. 3.19. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação 
das Demonstrações Financeiras requer que a administração utilize estimativas e premissas que 
afetem os valores reportados de ativos e passivos, a divulgação de ativos e passivos contingentes 
na data das Demonstrações Financeiras, bem como os valores reconhecidos de receitas e despesas 
durante o semestre. A Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro, 
baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. 
Contudo, as estimativas contábeis não serão necessariamente iguais aos respectivos resultados reais
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4. Caixa e equivalentes de caixa
    31/12/2025 31/12/2024
Depósitos (a) 14.121 477.818 
Créditos Vinculados (b) 4.643.987 14.596.610 
Certificado de Depósito Bancário (c) –   33.249 
Aplicações Automáticas (d) 5.816 651.435 
Títulos em garantias em arranjos de pagamento (e) –   173.905 
Total 4.663.924 15.933.017
(a) Depósitos em instituições financeiras para cumprir com as obrigações de caixa administrativo, bem 
como em bancos parceiros que, por ora, operacionalizam nossos produtos financeiros. (b) Em 31/12/2025 
e 30/06/2025, a Companhia não tinha aplicações financeiras em CDB de curto e longo prazo. (c) São 
consideradas como aplicações automáticas os valores que são transferidos diretamente pelo banco para 
uma conta de “investimento” onde o saldo acrescido de rendimento retornará para a conta corrente de 
origem diariamente, devidamente atualizado. (d) Trata-se do valor depositado em Conta Corrente de Moeda 
Eletrônica (CCME), por meio de conta de liquidação própria junto ao Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB), operação, esta, iniciada em julho de 2023, após sua homologação pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). (e) Depósito em garantia para operações de cartões de crédito pré-pagos. 5. Títulos e valores 
mobiliários:
    31/12/2025 31/12/2024
Certificado de Depósito Bancário  – 651.435 
Aplicações Automáticas 5.816 33.249 
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) (a) – 173.905 
Total 5.816 858.589
(a) Letras Financeiras do Tesouro (LFTs), indo ao encontro da Resolução BCB nº 80, de 25 de março 
de 2021, art. 22. § 1 item II. Ainda, indo ao encontro do § 6º, item II - com prazo máximo a decorrer de 
540 (quinhentos e quarenta) dias até o vencimento. Referente a depósitos em garantia atrelados a títulos 
custodiados no Banco Votorantim S/A em Letras Financeiras do Tesouro (LFT), exigidos pelo contrato 
de arranjo de pagamentos junto à Elo Serviços S.A., preservando, assim, o volume futuro de transações 
financeiras estimado, relacionado a compras ou saques, pela utilização dos usuários de cartões pré-pago. 6. 
Rendas a receber: Valores referentes ao faturamento de atividades de prestação de serviço contempladas 
no objeto social da Companhia.
  31/12/2025 31/12/2024
Clientes a receber 9.899 674.501
7. Outros créditos diversos
    31/12/2025 31/12/2024
 Adiantamento de férias  3.801 6.679 
 Bloqueio judicial (b)  148.453 462 
 Valores não conciliados  818.091 818.091 
 Créditos pendentes  768 769 
 Valores a receber Mastercard  1.764.085 1.818.834 
 (-) PCLD - ativo  (818.859)  (818.860)
 Circulante 1.916.339 1.825.975 
 Depósito garantia (a)  – 130.000
 Não Circulante  – 130.000 
 Total 1.916.339 1.955.975 
(a) Garantia dos repasses em D+1 das operações de bilhete único com a SPTrans no valor de R$ 130.000 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. (b) Referente a bloqueios judiciais referentes a processos cíveis 
determinados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e de Minas Gerais. 8. Impostos e contribuições 
a compensar: Impostos retidos cujos principais montantes (IRRF e CSLL) são atrelados aos resgates de 
aplicações financeiras realizados no exercício e nas emissões de Nota fiscal cujo valor não foi compensado 
dentro do exercício.
  31/12/2025 31/12/2024
IRRF 371.505 571.290
CSLL 288.230  150.353 
PIS / COFINS 182.258 –
INSS 10.420  – 
Circulante 852.413 721.643
INSS – 10.420
Não Circulante – 10.420
9. Imobilizado:

 
Móveis e 

utensílios
Máquinas 

e Equipam.
Comp. e 

Periféricos
Aparelhos 

eletrônicos
Aparelhos 

Telecom Total
Custo            
Em 01/01/2024  14.779  7.068  139.707  9.688  2.019  173.261 
Baixas  –  – (I)(23.710)  –  –  (23.710)
Em 31/12/2024  14.779  7.068  115.997  9.688  2.019  149.551 
Em 01/01/2025  14.779  7.068  115.997  9.688  2.019  149.551 
Adições  –  –  –  –  –  – 
Baixas  –  –  –  –  –  – 
Em 31/12/2025  14.779  7.068  115.997  9.688  2.019  149.551 
Depreciação Acumulada            
Em 01/01/2024  (9.586)  (4.992)  (106.198)  (6.196)  (1.322)  (128.294)
Baixas  –  – (I)21.768  –  –  21.768 
Depreciação  (1.478)  (707)  (16.496)  (969)  (202)  (19.852)
Em 31/12/2024  (11.064)  (5.699)  (100.926)  (7.165)  (1.524)  (126.378)
Em 01/01/2025  (11.064)  (5.699)  (100.926)  (7.165)  (1.524)  (126.378)
Depreciação  (1.478)  (707)  (12.906)  (969)  (203)  (16.263)
Em 31/12/2025  (12.542)  (6.406)  (113.832)  (8.134)  (1.727)  (142.641)
Valor Contábil líquido            
Em 31/12/2024  3.715  1.369  15.071  2.523  495  23.173 
Em 31/12/2025  2.237  662  2.165  1.554  292  6.910 
(i) Baixa pela venda de computadores e periféricos ainda não totalmente depreciados (valor residual de R$ 
1.942 (no momento da venda), pelo valor residual à vista em moeda corrente, gerando resultado zero na 
venda), registrado na demonstração do resultado no Resultado Não Operacional. 10. Intangível:
  Plataforma Ewally Software Total
Custo      
Em 01/01/2024  2.842.149  50.500  2.892.649 
 Adições  895.616  –  895.616 
 Baixas  (3.429.434)  –  (3.429.434)
Em 31/12/2024 308.331 50.500 358.831
Em 01/01/2025 308.331 50.500 358.831
 Adições  –  –  – 
 Baixas  –  –  – 
Em 31/12/2025 308.331 50.500 358.831
Amortização Acumulada      
Em 01/01/2024  (306.332)  (50.500)  (356.832)
 Amortização  (219.652)  –  (219.652)
 Baixas  219.653  –  219.653 
Em 31/12/2024 (306.331) (50.500) (356.831)
Em 01/01/2025  (306.331)  (50.500)  (356.831)
 Amortização  –  –  – 
Em 31/12/2025 (306.331) (50.500) (356.831)
Valor Contábil      
Em 31/12/2024 2.000 – 2.000
Em 31/12/2025 2.000 – 2.000
a. Aquisições nos projetos Banking As a Service (BasS), Kowledge Your Customer e Split de Pagamentos. 
b. No segundo semestre de 2024, foi constatado o não benefício econômico da plataforma da Ewally, 
resultando na baixa por redução do valor dos ativos. 11. Depósitos, relações interfinanceiras e outros: 
Trata-se de obrigações com terceiros relacionadas com as movimentações em moeda eletrônica em contas 
de pagamentos pré-pagas, por meio dos serviços prestados pela Companhia.
    31/12/2025 31/12/2024
Depósitos - Contas de pagamento pré-pagas (a) 5.444.810 9.971.615
Obrigações por transações de pagamentos (b) 42.848 354.843
Circulante 5.487.658 10.326.458
Obrigações por transações de pagamentos (c)  – 5.000.000
Não Circulante  – 5.000.000
(a) Os depósitos são referentes a saldos disponíveis nas contas digitais dos clientes para pronta retirada 
ou para utilização de nossos produtos, como PIX, TED, pagamento de boletos, cartão pré-pago e recargas 
de celulares ou bilhete único. (b) Em 31/12/2025 estão registrados R$ 35.704 (R$ 238.721 em 31/12/2024) 
referentes a saldo de repasses a realizar sobre realizações interfinanceiras com as bandeiras de cartão 
de crédito, referentes a compras ou saques dos usuários dos cartões pré-pagos. O restante, R$ 7.144 
(R$ 116.121 em 31/12/2024), estão atrelados aos repasses a realizar referente a recargas de celular e bilhete 
único. (c) Obrigações com a Mastercard referente a incentivo extraordinário (sign-on bônus) atrelados ao 

cumprimento de metas futuras de utilização dos cartões pré-pagos, liquidadas no 1º semestre de 2025. 12. 
Impostos e contribuições a recolher:
    31/12/2025 31/12/2024
Sobre serviços de terceiros (a)  15.823 15.085
Sobre faturamento (b)  – 62.852
Sobre salários (c)  103.552 140.599
Outras contribuições (d)  333  490 
Circulante 119.708 219.026
(a) Valores retidos a recolher referentes a Imposto de renda retido na fonte (IRRF), Impostos sobre serviços 
(ISS) e contribuições sociais retidas (CSRF), sobre despesas com fornecedores. (b) Valores sobre o 
faturamento, tais como o Imposto sobre serviço (ISS), PIS e COFINS. (c) Valores retidos a recolher referentes 
a Imposto de renda retido na fonte (IRRF), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), sobre despesas de salários a empregados e pró-labore de diretores. (d) 
Valores referente contribuição sindical a recolher. 13. Provisões para contingências: Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia possuía processos judiciais e, segundo os nossos assessores jurídicos, com 
probabilidade provável de perda, totalizando R$ 1.280.568 (R$ 627.134 em 31/12/2024), os quais geraram 
uma provisão, conforme abaixo: 
  31/12/2025 31/12/2024
Processos Cíveis com Probabilidade de Perda Provável 1.280.569 627.134
A Administração verificou o montante de R$ 805.400 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 124.249 em 31 
de dezembro de 2024) referente aos processos judiciais com classificação de risco de perda possível. 
14. Transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2025, as partes relacionadas eram 
compostas como segue:
  31/12/2025 31/12/2024

Ativo 
(Passivo)

Receitas
(Despesas)Ativo (Passivo)

Receitas
(Despesas)

Banco CSF S.A. –  3.877.218 (a) (15.846)  8.261.879 
CCI IP Participações LTDA – – – –
Carrefour Comércio e Indústria LTDA – – – –
(a) Obrigações com partes relacionadas - Trata-se de valores a pagar referente a repasses de comissões 
referentes a recargas e taxas de intercâmbio referentes a operações de cartões de crédito pré-pago. 15. 
Outros passivos:
    31/12/2025 31/12/2024
Obrigações trabalhistas (a) 222.770 299.293
Circulante 222.770 299.293
(a) Obrigações com proventos dos funcionários. 16. Patrimônio líquido (passivo a descoberto): Capital 
social: Em 28 de janeiro de 2025, os Acionistas aprovam, por unanimidade, aprovado pelo BCB em 26 de 
agosto de 2025, o aumento do capital social da Companhia, de R$ 52.239.825,33 (cinquenta e dois milhões, 
duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), totalmente subscrito e in-
tegralizado, para R$ 57.239.825,33 (cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte 
e cinco reais e trinta e três centavos), com um aumento efetivo, portanto, de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais), integralmente destinados para a conta de capital social nos seguintes termos: a. Número de ações 
emitidas e sua classe: 946.969 (novecentas e quarenta e seis mil, novecentas e sessenta e nove) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas idênticas às atualmente existentes; b. Preço de Emissão: 
R$ 5,28 por ação, correspondente ao valor patrimonial das ações com base no balanço especial levantado 
em 31 de novembro de 2024, conforme o Artigo 170, II da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”); 
c. Subscrição e integralização: todas as novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são, neste 
ato, subscritas pelo acionista CCI IP Participações Ltda e integralizadas em moeda corrente nacional.
  31/12/2025 31/12/2024

% Ações Valor (R$)  % Ações Valor (R$)
André Cunha 6,9% 626.456 4.022.467 7,7% 626.456 4.022.467
CCI IP Participações Ltda 93,1% 8.457.907 53.217.358 92,3% 7.510.938 48.217.358

100% 9.084.363 57.239.825 100% 8.137.394 52.239.825
Prejuízos acumulados: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi apurado prejuízo de R$ 
7.687.419 (R$ 40.574.192 em 31 de dezembro de 2024). Reserva legal: O Estatuto Social da Companhia 
estabelece que 5% do lucro líquido do exercício sejam destinados à constituição da Reserva Legal, a qual 
não excederá o equivalente a 20% do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, devido 
ao prejuízo acumulado e, conforme previsto no estatuto social, não houve constituição de reserva nesse 
exercício. Distribuição de resultados: O Estatuto Social da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
de 25% calculado sobre o resultado do exercício, ajustado na forma prevista pelo art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
Contudo, não houve proposta de dividendos, em virtude dos prejuízos acumulados. 17. Resultado líquido 
de intermediação financeira:

   
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta de intermediação financeira (a) 490.389 1.288.303 5.387.262
Despesas de intermediação financeira (b) (6.475) (12.786) (260.186)

483.914 1.275.517 5.127.076
(a) Valores referentes ao rendimento financeiro por meio de contas de depósito junto ao BCB, aplicações em 
CDB, LFTs e aplicações automáticas. (b) Valores referentes a despesa de tarifas do sistema financeiro. 18. 
Rendas de prestação de serviços:

   
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Rendas por serviços de pagamento (a) 25.172 3.909.082 16.669.700
Rendas de serviços prioritários (b) 2 598 14.099
Rendas de serviços diferenciados (c) – 18.622 124.049

25.174 3.928.302 16.807.848
(a) Rendas de serviços voltados a prestação de serviços de BAAS (Banking as a Service) e tarifas pertinente 
as transações de uma instituição de pagamento. Os valores com Partes Relacionadas estão mencionados na 
nota 14. (b) Valores referentes a receitas de tarifas diversas sobre as transações de pagamentos e onboarding 
de clientes. (c) Referente a comissão de recarga de bilhete único. 19. Custos dos serviços prestados:

 
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Manutenção e suporte – Plataforma  (1.412.265)  (3.040.410)  (1.517.878)
Suporte técnico Hardware/software  (73.202)  (140.786)  (171.170)
Infraestrutura em tecnologia  (573.863)  (1.547.097)  (905.097)
Emissão de cartões  (378.567)  (884.309)  (486.540)
Onboarding de clientes – KYC  (1)  (44.797)  (32.956)
Processamento de transações de pagamento  –  –  (312.963)
Processamento de transações – PIX  (136.106)  (296.593)  (272.125)
Despesas de processamento de dados  –  –  (1.993.830)
Despesas de serviços do sistema financeiro  (4.286)  (4.286)  (102.493)
Despesas de serviços técnicos especializados  –  –  (3.548.890)
Total  (2.578.290)  (5.958.278)  (9.343.942)
20. Despesas administrativas

 
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Despesas de aluguéis  (144.955)  (353.170)  (484.294)
Despesas de comunicações  (5.987)  (10.324)  (16.630)
Despesas de material  –  –  (987)
Despesas de promoções e relações públicas  –  –  (1.268)
Despesas de propaganda e publicidade  (127.806)  (127.806)  (124.500)
Despesas de seguros  –  (17.716)  (14.444)
Despesas de transporte  –  –  (1.962)
Despesas de viagem no país  –  –  (13.861)
Outras despesas administrativas  (35.054)  (47.759)  (61.131)
Postais  –  –  (344)
Refeições e lanches  –  –  (714)
Entregas e malote  –  –  (377)
Gastos em PLD  (249.102)  (488.782)  (79.965)
Apoio Administrativo  –  (78.104)  (812.541)
Importação de serviços  (2.274)  (5.007)  (67.074)
Consultorias  (165.468)  (165.468)  (162.129)
Auditorias  (111.675)  (315.675)  (90.612)
Assistência Jurídica  (150.577)  (302.906)  (753.762)
Assistência Contábil  (90.366)  (182.379)  (96.619)
Marketing  (17.397)  (45.895)  (85.312)
Confraternizações  –  –  (518)
Comissões  –  –  (66.691)
Plataforma de serviços administrativo  (26.779)  (51.549)  (6.401)
Taxas e emolumentos de cartório  (400)  (5.010)  (6.361)
Certificado digital  (35.900)  (51.814)  (14.236)
Outras despesas indedutíveis  (33.562)  (53.123)  40 
TFE  (4.194)  (4.194)  (3.985)
Valores não conciliados  –  –  (1.009.564)
Provisão para perda esperada  –  –  (123.882)
Taxa de afiliação  (59.400)  (59.400)  – 
Total  (1.260.896)  (2.366.081)  (4.100.124)

(i) É composto basicamente por despesas administrativas de prestadores de serviços de apoio a 
administração. (ii) O valor está segregado em: (R$ 807.850) valores não identificados; (R$ 190.704) baixa de 
impostos a compensar; e (R$ 11.010) outros. 21. Despesas de pessoal:

 
01/07/2025 a
 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

Diretoria e conselho de administração  (279.108)  (558.216)  (494.773)
Despesas de pessoal - Benefícios  (331.475)  (741.959)  (1.505.423)
Despesas de pessoal - Encargos sociais  (359.773)  (736.022)  (1.214.087)
Despesas de pessoal - Proventos  (826.999)  (1.851.887)  (3.261.621)
Despesas de pessoal - Treinamento  (15.391)  (31.850)  (14.970)
Despesas de remuneração de estagiários  –  (6.420)  (53.674)
contribuição sindical  (8.470)  (8.470)  – 
Total  (1.821.216)  (3.934.824)  (6.544.548)
22. Despesas tributárias

 
01/07/2025 a

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
PIS sobre serviços (4.738) (35.808) (107.455)
COFINS sobre serviços (26.844) (178.221) (515.480)
IOF (4) (39) (9.407)
Impostos sobre serviços (730) (114.972) (618.234)
Outros – – (569.520)
Total (32.316) (329.040) (1.820.096)
23. Outras despesas operacionais

 
01/07/2025 a

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
Indenizações (Natureza Cível) (23.223) (81.892) (220.546)
Perdas de valores não recuperáveis – – (3.211.723)
Provisão de contingência cível (68.794) (653.434) (110.337)
Despesas com variações e taxas – – (13.131)
Associadas a transações de pagamento – – (814.144)
Outras despesas operacionais – – (116.981)
Perdas Operacionais – – (36.293.568)
Perdas com transações de pagamento (5.796) (5.796) –
Total (97.813) (741.122) (40.780.430)
a) Valor referente a baixa do ativo intangível, a Companhia fez a avaliação dos projetos em andamento  e 
constatou que não haveria o benefício econômico futuro. b) Referente a despesas incorridas da operação 
direta via Banco Central iniciada em janeiro de 2024 (TED); c) Em 10 de agosto de 2024, a Companhia 
sofreu um ataque cibernético que resultou no acesso indevido a 3.779 (três mil, setecentas e setenta e 
nove) contas cujos dados foram acessados indevidamente e dentre essas, em 162 (cento e sessenta e 
duas) ocorreram movimentações financeiras para conta de terceiros. A Companhia tomou as medidas 
necessárias em resposta ao incidente incluindo a abertura de Boletim de Ocorrência, acompanhamento 
das investigações junto à Delegacia de Crimes Cibernéticos, notificação ao Banco Central do Brasil (BCB), 
comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e a todos os clientes impactados. 
Concomitantemente, a Companhia já implementou medidas rigorosas para reforçar os controles internos e 
prevenir futuras ocorrências. Apesar de todos os esforços, o valor não recuperado foi reconhecido em outras 
despesas operacionais no exercício, o qual foi necessário um aporte de capital realizado pelo acionista, 
CCI IP Participações Ltda, para não gerar perdas financeiras aos clientes da Companhia. 24. Resultado 
não operacional

 
01/07/2025 a 

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
Juros sobre IRRF a recuperar 1.163 1.293 39.905
Alienação de ativo – – 2.600
Descontos obtidos – – 165.338
Outros 300.390 453.077 149.425
Total 301.553 454.370 357.268
25. Gerenciamento de risco. A Ewally possui uma estrutura específica de processos contínuos para 
gestão de riscos, incluindo políticas e procedimentos, abrangendo a avaliação e o monitoramento dos 
riscos operacionais, de crédito e de liquidez, incluindo fluxo de caixa e aplicações dos recursos mantidos 
em contas de pagamento. Entre os principais fatores de risco que podem afetar o negócio da Companhia, 
destacam-se:  (a) Risco de crédito: Possibilidade de uma contraparte não cumprir com suas obrigações, 
seja de um contrato ou instrumento financeiro, levando a uma quebra de expectativa de caixa ou prejuízo 
financeiro. O risco de crédito na Companhia decorre das exposições com outras instituições financeiras, 
incluindo operações de caixa, equivalente de caixa, aplicações em CDB, e principalmente em LFTs (cujo 
fator de ponderação de risco, vide circular nº 3.862/17, é igual a zero). (b) Risco de Mercado: O risco de 
mercado é definido como a possibilidade de o valor justo dos ativos financeiros ou investimentos aumentar 
ou diminuir como resultado da volatilidade e movimentos imprevisíveis nas avaliações de mercado. Em 
31 de dezembro de 2025 , a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos. (c) Risco de 
liquidez: Traz consigo a possibilidade de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, devido a um descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos em seu fluxo de caixa. Os processos de gerenciamento de liquidez 
da Ewally, incluem o Monitoramento da liquidez de caixa por meio de atualização diária das transações 
administrativas e operacionais, detalhando as entradas e saídas, incluindo a projeção de caixa e o cenário 
de estresse.  O fluxo de caixa projetado da Companhia é gerado e monitorado diariamente pela tesouraria 
para garantir que a Companhia tenha os recursos necessários para cumprir os compromissos financeiros 
e as necessidades operacionais. Para a projeção de caixa, são utilizadas premissas de crescimento e 
fatores de estresse, que incluem aumento de perdas e despesas. Como procedimento de gestão de caixa, 
a tesouraria aloca seus recursos em remuneração de juros, depósitos de curto prazo e outros instrumentos 
financeiros sendo ativos de alta liquidez e ponderação de baixo risco. É importante ressaltar que a Ewally 
não possui bens dados em garantia de empréstimos, operações financeiras ou obrigações contratuais.  
(d) Risco de fraudes: A Companhia está exposta a diversos riscos operacionais neste sentido, sendo o mais 
relevante o risco de fraude em contas de pagamentos, causando prejuízo financeiro para uma das partes 
envolvidas numa transação financeira no âmbito da Ewally e em alguns casos, refletindo em processos 
cíveis contra a Companhia. A fraude de cartão de crédito inclui o uso não autorizado de cartões perdidos, 
roubados, fraudulentos, falsificados ou alterados, bem como o uso indevido da conta de pagamento do 
usuário da Ewally, onde, dentro desse cenário, a Companhia está exposta a perdas devido a estornos de 
transações (cancelamentos/ chargeback2). Ainda, a Companhia possui área dedicada à prevenção de 
fraudes e Prevenção a Lavagem de Dinheiro, incrementando seus processos cada vez mais automatizados 
que contribuam cada vez mais para mitigação deste risco. (e) Patrimônio mínimo de referência: A partir de 
julho de 2023, a Ewally se enquadrou como Conglomerado Prudencial tipo 023, e passa a apurar o seu limite 
por meio do cálculo do Patrimônio Mínimo de Referência4 (PRip) que, aplicado para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, apresentava índice de (9,6%).

31/12/2025
  RWAsp (fator 12,5%)  816.704
  RWAsimp  1.731.411
Requerimento mínimo (Fator 10%)  305.774
  Capital Social  57.239.825
  Prejuízos acumulados  (49.791.495)
  Contas Credoras (resultado)  5.670.976
  Contas Devedoras (resultado)  (13.362.362)
  Ajustes Prudenciais (1.200)
Patrimônio de Referência  (244.257)
Folga (insuficiência)  (550.030)
Indice Basiléia: PRip / RWAip (9,6%)
26. Outras informações. Resultados recorrentes e não recorrentes: A Resolução BCB nº 2, em seu 
artigo 34º, determina a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. 
Não houve resultado não recorrente no exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Benefícios pós 
emprego à funcionários: Não existem benefícios pós-emprego tais como pensões e outros benefícios 
de aposentadoria. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantém apólice 
de seguro de responsabilidade civil dos administradores. 27. Eventos subsequentes. Em 16 de março 
de 2026, os Acionistas aprovaram, por unanimidade, sujeito à homologação do Banco Central do Brasil, o 
aumento do capital social da Companhia, de R$ 57.239.825,33 (cinquenta e sete milhões, duzentos e trinta 
e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, 
para R$ 68.239.825,33 (sessenta e oito milhões, duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco 
reais e trinta e três centavos), com um aumento efetivo, portanto, de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de 
reais), integralmente destinados para a conta de capital social. nos seguintes termos: a) Número de ações 
emitidas e sua classe: 21.153.846 (vinte hum milhões, cento e cinquenta e três mil e oitocentos e quarenta 
e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas idênticas às atualmente existentes; b) 
Preço de Emissão: R$ 0,52 por ação, correspondente ao valor patrimonial das ações com base no balanço 
especial levantado em 31 de dezembro de 2025, conforme o Artigo 170, II da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ações”); c) Subscrição e integralização: todas as novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal são, neste ato, subscritas pelo acionista CCI IP Participações Ltda e integralizadas em 
moeda corrente nacional.

Administração. Joamir Parmejani Bisterzo - Diretor Presidente; Denis Marques Amorim - Diretor. 
Responsável Técnico pela Contabilidade: Waldir Vicente D’Agrella - Contador/CRC 1SP205405/O-0.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. Aos Acionistas e Administrado-
res do Ewally Instituição de Pagamento S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Ewally Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”) , que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis às auditorias de demonstrações financeiras de entidades 
de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Incerteza relevante relacionada a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 1, à s demonstrações financeiras, que descreve e indica que, em 31 de dezembro de 2025, a 
Instituição apresentava patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 239 mil e passivo circulante 
em excesso ao ativo circulante em aproximadamente R$ 248 mil, além de apresentar prejuízos recorrentes e 
geração negativa de caixa operacional. Em 31 de dezembro de 2025, conforme demonstrado na Nota Expli-
cativa nº 25, o requerimento mínimo do Patrimônio de Referência de Instituição de Pagamento (PRIP) estava 
inferior (situação de desenquadramento) ao exigido pelo Banco Central do Brasil. Conforme Notas Explicati-
vas nos 1 e 27, a administração elaborou plano de capitalização e reestruturação operacional, que inclui o 
aumento do capital social da Instituição (que ocorreu em 16 de março de 2026, no montante de R$ 11 mi-
lhões, ainda sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil até a presente data). Esses eventos e condições 

indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de a 
Instituição continuar operando. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse assunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-

sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Instituição; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 24 de 
março de 2026. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP -025.583/O-1. Luis Roberto Cardo-
so Inacio - Contador CRC 1RJ -109.628/O-0


